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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte embargada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Quanto ao alegado vício, não assiste razão à parte embargante.
Ressalta-se, inicialmente, que os embargos de declaração não

constituem meio hábil para reforma do julgado, sendo cabíveis somente
quando houver no acórdão omissão, contradição ou obscuridade,
conforme dispõe o art. 619 do CPP, o que não ocorre no presente caso.

A parte embargante busca, indevidamente, a rediscussão da matéria,
com objetivo de obter excepcionais efeitos infringentes. De fato, as razões
veiculadas na petição dos embargos de declaração limitam-se a discutir o
acerto ou o desacerto da decisão embargada.

Não obstante a irresignação do embargante com o resultado do
julgamento, o acórdão embargado deixou expressamente consignado que
divergir das conclusões da Corte local e acolher quaisquer dos pedidos
do recorrente demandaria o reexame de fatos e provas, além de um nova
interpretação da legislação infraconstitucional aplicável à espécie,
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providências inviáveis em sede de recurso extraordinário.
Registra-se, ainda, que o Plenário desta Corte, ao julgar o AI-QO-RG

791.292, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010, assentou
a repercussão geral do Tema 339 referente à negativa de prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação e reafirmou a jurisprudência
segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.

Outrossim, pontuou-se que o Supremo Tribunal Federal já assentou
a inexistência da repercussão geral quando a alegada ofensa aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório,
da legalidade e dos limites da coisa julgada é debatida sob a ótica
infraconstitucional (ARE-RG 748.371, da relatoria do Min. Gilmar
Mendes, DJe 01.08.2013, Tema 660 da sistemática da RG).

Não há, portanto, qualquer omissão ou obscuridade na decisão
embargada.

Nesse sentido:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VÍCIO APTO A ENSEJAR
QUALQUER DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ DECIDIDA. EFEITOS
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS DESPROVIDOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver,
na sentença ou no acórdão, ambiguidade, omissão, contradição,
obscuridade ou erro material. Inexistentes quaisquer desses
vícios, não se pode falar em cabimento do recurso de embargos
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de declaração, ex vi do artigo 619 do Código de Processo Penal.
2. Embargos declaratórios DESPROVIDOS”. (ARE

1.324.429 AgR-ED, Rel. Min. LUÍS ROBERTO BARROSO
(Presidente), Tribunal Pleno, DJe 06.12.2023).

Ante o exposto, rejeito os embargos.
É como voto.


